PARECER Nº.    1116,   DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 259, DE 2009
De autoria do nobre Deputado Hélio Nishimoto, o projeto em epígrafe institui o “Programa Estadual de Prevenção e Cuidados da Sepse”.

Nos termos do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 47ª a 51ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, §1º, do regimento citado. 

A matéria tratada na proposição é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

O projeto encontra fundamento constitucional de validade nos incisos I, V, XII e §§ 2º e 3º todos do artigo 24 e 196 da Constituição Federal.

O Autor pretende instituir o programa de prevenção e cuidados da Sepse, que é uma síndrome de resposta inflamatória sistêmica secundária a uma infecção comprovada ou suspeita.

Este programa tem como objetivo oferecer treinamento aos profissionais da área da saúde, para o rápido diagnóstico e adoção de terapias e medicação adequadas para a Sepse. 

O direito a saúde é um direito social previsto no artigo 6º da Constituição Federal, portanto, o direito a saúde é um desdobramento do direito a vida.

 A saúde é um direito de todos e dever do Estado, garantir políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, assim prescreve o artigo 196 da Constituição Federal. 

Ainda assim, o artigo 5º da presente propositura destaca que as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por meio das dotações orçamentárias próprias, não onerando o orçamento estadual.


Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 259, de 2009.

a)Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do  relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19-8-2009

a) Fernando Capez – Presidente
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